
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2626557 - MS (2024/0157031-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEVANIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas e rejeitando a
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, conforme art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006.
2. Em primeira instância, o agravante foi condenado a 7 anos, 3 meses e 15 dias de
reclusão, além de 729 dias-multa. O tribunal de origem, em apelação, fixou a pena em 7
anos de reclusão e 700 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão é determinar se o agravante faz jus à causa especial de
diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz de sua suposta dedicação à atividade
criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, é
inaplicável, pois o tribunal a quo fundamenta o afastamento da minorante na dedicação
do agravante à atividade criminosa e na integração a organização criminosa, ainda que de
forma breve, constatada pela quantidade de entorpecente apreendido e as circunstâncias
da apreensão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reexame de provas é inadmissível em recurso especial,
conforme a Súmula 7, STJ. 2. A dedicação à atividade criminosa e a integração a
organização criminosa afastam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42.
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STJ, REsp 2.159.173/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.181.966/MS, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 07.03.2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2626557 - MS (2024/0157031-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DEVANIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas e rejeitando a
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, conforme art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006.

2. Em primeira instância, o agravante foi condenado a 7 anos, 3 meses e 15 dias de
reclusão, além de 729 dias-multa. O tribunal de origem, em apelação, fixou a pena em 7
anos de reclusão e 700 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão é determinar se o agravante faz jus à causa especial de
diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz de sua suposta dedicação à atividade
criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, é
inaplicável, pois o tribunal a quo fundamenta o afastamento da minorante na dedicação
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do agravante à atividade criminosa e na integração a organização criminosa, ainda que de
forma breve, constatada pela quantidade de entorpecente apreendido e as circunstâncias
da apreensão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reexame de provas é inadmissível em recurso especial,
conforme a Súmula 7, STJ. 2. A dedicação à atividade criminosa e a integração a
organização criminosa afastam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42.

STJ, REsp 2.159.173/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.181.966/MS, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 07.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEVANIR DOS SANTOS
JUNIOR contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7, STJ (fls. 513-525).

Em primeira instância, o acusado foi condenado pela prática do delito do
artigo 33,  da Lei nº 11.343/06, a 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias decaput,
reclusão, inicialmente em regime semiaberto, e 729 dias-multa.

Interposta a apelação pela defesa, o tribunal de origem deu provimento parcial
para fixar a pena do agravante em 7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias- multa
(fls. 386-397).

No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea " ",a
da Constituição Federal, o insurgente alegou violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 (fls. 406-425).

Com a inadmissão na origem, houve a interposição do agravo, aduzindo-se a
necessidade de provimento para que seja examinado o recurso especial.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não provimento do
recurso (fls. 508-511).
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Após a decisão monocrática, o agravo regimental da parte recorrente aduziu
que o referido óbice de admissibilidade não seria aplicável, requerendo o provimento do
recurso (fls. 523-539).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia dos autos é relativa ao fato de o agravante ter ou não direito ao
"tráfico privilegiado".

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em relação à alegação de ausência de elementos que afastassem a figura do
"tráfico privilegiado", o tribunal de justiça de origem considerou provado que o
agravante tinha dedicação a atividades criminosas.

É afirmado que houve a captura do réu, que teria se aliado a outro indivíduo,
sendo financiados por um terceiro, para fazer o transporte interestadual de 46kg de
drogas que foram habilmente escondidas em diferentes e incomuns locais do veículo.

A existência dos diversos elementos conjuntos possibilitam a conclusão
atingida pelo tribunal de origem, consoante entendimento do STJ:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA DA PENA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS
CONCRETOS. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. PRECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,
DA LEI 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação do
recorrente por tráfico de drogas e rejeitou os pedidos de absolvição por
insuficiência probatória, revisão da dosimetria da pena e aplicação da
minorante do tráfico privilegiado, com base na Lei 11.343/2006, art. 33,
§ 4º.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é possível a

absolvição do recorrente em razão de alegada insuficiência de provas;
(ii) analisar a adequação da dosimetria da pena aplicada pelo tribunal de
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origem, considerando-se a quantidade de droga apreendida; e (iii)
determinar se o recorrente faz jus à causa especial de diminuição de
pena do tráfico privilegiado, à luz de sua suposta dedicação à atividade
criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido de absolvição é indeferido, pois o acórdão

recorrido consigna que o conjunto probatório aponta para a prática do
crime de tráfico de drogas, sendo inadmissível o reexame de provas no
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

4. A dosimetria da pena é mantida, com base na expressiva
quantidade de droga apreendida (mais de duzentos quilos de maconha),
o que justifica o aumento da pena-base em consonância com o disposto
no art. 42 da Lei 11.343/2006 e com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, que admite a consideração da quantidade e da natureza da
droga para fixação da pena.

5. A causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, é inaplicável, pois o tribunal a quo fundamenta o
afastamento da minorante na dedicação do recorrente à atividade
criminosa e na integração a organização criminosa, constatada pela
quantidade de entorpecente apreendido e as circunstâncias da
apreensão, em linha com a jurisprudência consolidada do STJ, que
permite o afastamento da redução com base em elementos concretos.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (REsp n.
2.159.173/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024

 
Também neste sentido: AgRg no AREsp n. 2.181.966/MS, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .7/3/2023 10/3/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.626.557 / MS
Número Registro: 2024/0157031-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000305720228120033 0000030572022812003350001 305720228120033

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEVANIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : GABRIEL EMANOEL DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEVANIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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